EM PAUTA

Conselho Regional de Medicina do
Estado de Mato Grosso do Sul

PROCESSO CONSULTA N° 22/2000

Assunto: Emissdo de laudos por médi-
cos ndo radiologistas em regime de urgén-
cia — cobranga de honorarios

Relator: Pedro Eurico Salgueiro

EMENTA: Legitimo é o ato de médico néo
radiologista participar de exames radiolégicos
em regime de urgéncia, porém a emisséo de
laudo sobre 0 mesmo é prerrogativa de radio-
logista, ndo devendo aquele perceber honora-
rios pelo trabalho efetivado.

DA CONSULTA

Do oficio datado de 18 de julho do corrente
ano a Diretoria extrai-se:

“Temos conhecimento (??) da existéncia de
norma ou lei do Conselho Federal de Medici-
na relativo ao exame radiolégico para pacien-
tes atendidos em regime de urgéncia em clini-
cas ortopédicas. Parece-nos que é facultado
ao ortopedista dar laudo (sem a participacéo
do radiologista) nessas condi¢fes (bem como
0 pneumologista)”.

Em seguida solicita orientagdo sobre a
forma de cobranca de honorarios baseados
na AMB ou LPM para exame radioldgico,
argumentando que a responsabilidade do
laudo é do profissional que o emite e assi-
na, sendo correto que por ter sido o atuante
no caso teria o direito de receber o relativo
a “Honorarios Médicos” da tabela.

DISCUSSAO

Em 09/04/97 o CFM aprovou o parecer N°
12/97 do Conselheiro Claudio Balduino Souto
Franzen segundo o qual: “Na urgéncia, o mé-
dico que atende o paciente assume responsa-
bilidade pela interpretagdo do RX —ndo sendo
necessario ser radiologista. Nos servigos de
radiologia, a responsabilidade pela emissao do
laudo compete ao médico radiologista”.

Em matéria similar, o CFM aprovou — em
09/02/95 — parecer do Conselheiro Rubens
dos Santos Silva, no qual ao ser apreciado
consulta da Unimed de Mossoro6 fixou posi-
¢ao de que era legitima a cobranca de hono-
rarios médicos por médico nao-especialista
gue efetivamente tenha realizado o ato médi-
co. Segundo o mesmo, “O atendimento de
urgéncia reveste-se de caracteristicas propri-
as que exigem do médico decisdo rapida para
uma pronta acdo em beneficio do seu paci-
ente. Por outro lado, a interpretac@o de exa-
mes radiolégicos por traumatologistas € par-
te integrante do exercicio da sua funcao...
Entendo, pois, ser legitima a avaliagdo do RX

por médico ndo-radiologista, ja que nas situa-
¢Oes de urgéncia o0 médico traumatologista
néo pode ficar na dependéncia da interpreta-
¢do por radiologista para tomar a decisao so-
bre a conduta a ser adotada. Contudo, tal de-
cisdo ndo autoriza os Servigos de Radiologia
a prescindirem do médico radiologista”.

Em 16/04/96 o CFM aprovou em plenaria
0 parecer N° 2042/92 do Conselheiro Jodo
Damasceno Porto de onde extraimos: “So-
mos da opinido que a realizacéo e interpre-
tacdo de exame de avaliagcdo urodinamica
nao sdo exclusivos do médico urologista ou
do médico fisiatra, bem como qualquer ou-
tro ato médico, ele podera ser realizado e
interpretado por todos os médicos inscritos
nos Conselhos Regionais de Medicina”.

Em 09/02/95 em plenéaria do CFM foi
aprovado o Processo-Consulta de n°® 3606/
94 de onde se extrai a Ementa: “Os honoré-
rios médicos devem ser pagos aos profissi-
onais legalmente habilitados para o exerci-
cio da profissédo que tenham efetivamente
participado dos atos médicos corresponden-
tes a cobranca, independentemente da es-
pecialidade registrada no Conselho Regio-
nal da respectiva jurisdig&o”.

A Secretaria de Vigilancia Sanitéria publicou
em 02/06/98 a Portaria MS/SVS n° 453 de 01/
06/98 o qual aprova o Regulamento Técnico
gue estabelece diretrizes basicas de protecéo
radiol6gica em radiodiagndstico médico e odon-
tolégico e dispde sobre o uso de raios-x diag-
nadsticos em todo o territdrio nacional.

Nesta Portaria encontramos no item 3.34
Qualificagéo Profissional que: “Para responder
pela fungio de Responsével Técnico é neces-
séaria possuir: a) formacéo em medicina; b) Cer-
tificacéo de qualificacdo para préatica, emitida
por érgéo de reconhecida competéncia ou co-
legiados profissionais, cujo sistema de certifi-
cacao avalie também o conhecimento neces-
sario em fisica de radiodiagndstico, incluindo
protecao radioldgica, e esteja homologado no
Ministério da Saude para tal fim”.

Analisando na integra o Processo-Consulta
acima mencionado e a consulta formulada de-
paramo-nos com o0s seguintes topicos:

- Examesradioldgicos sao realizados na
Clinica Traumatologia S/C Ltda. nos seus aten-
dimentos em regime de urgéncia;

- A mesma ndo é uma Clinica de Ser-
vicos Radiolégicos, porém para que exista
legalmente deve ter um Responsavel Técni-
co — um radiologista;

- Ainterpretacdo do exame pode ser re-
alizada por qualquer médico legalmente ins-
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crito em sua jurisdi¢éo, principalmente nos
atendimentos de urgéncia;

- O laudo radioldgico é prerrogativa de
radiologistas, quando em Clinica de Servigos
Radiolégicos, podendo eventualmente ser
emitido por médico em atendimento de urgén-
cia/emergéncia;

- Todo profissional que participe de qual-
quer ato médico tem direito justo a remunera-
¢ao; a qual, em se tratando de convénios de-
vera ser realizada baseada nas tabelas prépri-
as, quer que seja a da AMB ou a LPM.

PARECER

Pelo acima argumentado conclui-se pela le-
gitimidade de médico néo radiologista partici-
par da interpretacdo do exame, uma vez que
especialistas que lidam com urgéncia definem
0 rumo a ser tomado ao interpretar pessoal-
mente o exame radioldgico, ndo necessitando
por vezes do concurso do radiologista, nem
sempre presente no momento do exame.

A emisséo de laudos sobre exames rea-
lizados em atendimentos de urgéncia, que
permanecam dentro do servico que deu ori-
gem ao atendimento devera ser feita pelo
médico radiologista responsavel técnico
pelo servico, a posteriori.

A interpretacdo rotineira em exames fora
da urgéncia deverd ser realizada por médi-
cos radiologistas, ndo se justificando condu-
ta diversa, pois deixa de existir o que o pro-
prio CFM rotula como urgéncia em sua Re-
solugdo de N° 1451/95 artigo 1°, paragrafo
primeiro: “Define-se por urgéncia a ocorrén-
ciaimprevista de agravo a satide com ou sem
risco potencial a vida, cujo portador necessi-
ta de assisténcia médica imediata”.

A remuneracdo do profissional especia-
lista — no caso a ortopedia — sera feita na
forma pré-determinada pelos convénios ou
nos valores acertados nos casos particula-
res, e nesta remuneragéo encontra-se in-
cluindo todo o conhecimento profissional do
assistente, inclusive a sua capacidade de
interpretar exames radioldgicos, pega fun-
damental do atendimento prestado.

Assim sendo, ndo cabe cobranca para
tal, sendo esta destinada exclusividade aos
radiologistas.

Este é o parecer S.M.J
Paranaiba, 03 de janeiro de 2001.

PEDRO EURICO SALGUEIRO
Conselheiro Relator
Parecer aprovado em Sesséo Plenéaria 24/03/01



